[image: image1][image: image2.png]


    
[image: image3.png]o

RRECEITA MUNICIPAL




	INFORMAÇÕES GERAIS

	Requerente é prestador do serviço
	Requerente é tomador do serviço

	Valor recolhido a maior ou indevido (inclusive Simples Nacional):

	 FORMCHECKBOX 

	por recolhimento em duplicidade
	 FORMCHECKBOX 

	referente a serviço proveniente do exterior

(LC 116/03, art. 6º, § 2º, I e LCM 306/93, art. 1º, XI)

	 FORMCHECKBOX 

	por erro na identificação do sujeito ativo
	 FORMCHECKBOX 

	nos demais casos

(Obrigatório juntar autorização do prestador)

	 FORMCHECKBOX 

	por erro no preenchimento da alíquota ou no cálculo do imposto
	
	

	 FORMCHECKBOX 

	apurado em valor fixo, conforme previsto em lei para o ISS
	
	

	 FORMCHECKBOX 

	nos demais casos

(Obrigatório juntar autorização do tomador)
	
	

	Compensação de ofício (Decreto nº 16.079/2008, art. 6º):    FORMDROPDOWN 


	

	Dados bancários do requerente para restituição

	Favorecido:      
	CNPJ:      
	ou CPF:      

	Banco:      
	Agência:      
	Conta corrente:      

	

	Informações do prestador do serviço (obrigatório)
	Informações do tomador do serviço (obrigatório)

	Nome:      
	Nome:      

	CNPJ:      
	ou CPF:      
	CNPJ:      
	ou CPF:      

	Telefone: (  )        
	Telefone: (  )        

	E-mail:      
	E-mail:      

	

	Informações do representante legal

	Nome:      
	CPF:      

	E-mail:      
	Telefone: (  )        

	Qualificação: 
	 FORMCHECKBOX 
 Sócio
	 FORMCHECKBOX 
 Procurador
	 FORMCHECKBOX 
 Outro (especificar)
	     

	

	OBSERVAÇÕES

	1. Antes de protocolar o pedido de restituição, deve ser observado se o requerente pode efetuar a compensação dos valores diretamente na declaração mensal do ISSQN, nos termos do Decreto nº 16.079/2008. Não é permitida a compensação de valor recolhido no Simples Nacional.
2. Devem ser juntados documentos que atestem a legitimidade do requerente e do representante legal (Contrato Social, Procuração, RG, etc).

3. A não juntada da autorização da outra parte, quando obrigatória, ou de documentos que atestem legitimidade poderá resultar no indeferimento de ofício do pedido.

4. A não concordância com a compensação de ofício poderá resultar na retenção do valor da restituição até que o débito seja liquidado, nos termos do Decreto nº 16.079/2008, art. 6º, § 3º.

5. O requerente deve juntar as razões pelas quais está solicitando a restituição, em formato próprio, bem como as demais provas do seu direito.
6. O e-mail informado poderá ser utilizado para todos os fins do Processo Administrativo, inclusive para notificações.

	

	Data: 
 FORMTEXT 

  
 de  de  FORMDROPDOWN 



______________________________________________

Assinatura do representante legal
(Pode ser por certificado digital em “pdf”)

REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO


ISSQN








